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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
CONTRATUAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
CONTRATAÇÃO NÃO RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O recurso não comporta conhecimento, visto que a parte indica dispositivos 
que teriam sido violados sem, contudo, impugnar os motivos elencados pelo 
Tribunal de origem para considerar inexistente o contrato, o que atrai os 
preceitos da Súmula n. 284/STF.
2. O Tribunal de origem consignou que, embora o recorrente tenha juntado o 
contrato digital, não juntou o dossiê digital completo necessário para 
comprovar a validade da assinatura e que foi dada ciência à autora dos termos 
da relação contratual, pelo que considerou inexistente a contratação. Rever 
esse entendimento demandaria reexame de matéria fático-probatória e 
interpretação das cláusulas contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, 
em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
CONTRATUAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
CONTRATAÇÃO NÃO RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O recurso não comporta conhecimento, visto que a parte indica dispositivos 
que teriam sido violados sem, contudo, impugnar os motivos elencados pelo 
Tribunal de origem para considerar inexistente o contrato, o que atrai os 
preceitos da Súmula n. 284/STF.
2. O Tribunal de origem consignou que, embora o recorrente tenha juntado o 
contrato digital, não juntou o dossiê digital completo necessário para 
comprovar a validade da assinatura e que foi dada ciência à autora dos termos 
da relação contratual, pelo que considerou inexistente a contratação. Rever 
esse entendimento demandaria reexame de matéria fático-probatória e 
interpretação das cláusulas contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, 
em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria em que conheci 

do agravo para não conhecer do recurso especial em razão das Súmulas n. 284/STF e 

7/STJ (fls. 252 - 256).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 150):
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AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO PROVIDA.
CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO NÃO 
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO. RESTITUIÇÃO DOBRADA DOS 
VALORES DESCONTADOS. DANOS MORAIS 
RECONHECIDOS. Ação declaratória com pedido de 
indenização. Sentença de improcedência. Recurso da 
autora.
Primeiro, conclui-se pela inexistência da relação jurídica e 
a inexigibilidade do contrato nº 0010144760.
Instituição financeira que não se desincumbiu de seu ônus 
de provar a celebração do contrato. Ausência de 
demonstração da ciência da consumidora dos termos da 
contratação digital. Crédito em favor da autora que não 
conduzia à validade do contrato.
Segundo, determina-se a restituição dobrada dos valores 
descontados.
Aplicação da jurisprudência fixada pelo STJ. Caso singular 
em que restou demonstrada cobrança de má-fé do banco 
réu. Não se pode admitir em face do consumidor uma 
conduta comercial violadora da boa-fé. E a realização da 
contratação deixou escancarado um método comercial sem 
a devida cautela. Terceiro, reconhece-se a existência de 
danos morais. Ineficiência no atendimento oferecido à 
autora e permanência dos descontos indevidos em seu 
benefício previdenciário. A partir dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade e atento aos objetivos 
da compensação da vítima e inibição do ofensor, fixa-se o 
valor da reparação por danos morais em R$ 10.000,00, 
tendo em vista que o autor é vítima pela segunda vez de 
fraude em operações de crédito junto ao grupo Santander. 
Nesse sentido, a fixação em patamar mais elevado busca 
coibir a prática de novas fraudes bancárias em prejuízo do 
autor, posto que pessoa hipossuficiente(idoso). Parâmetro 
razoável e admitido por esta Turma julgadora em casos 
semelhantes.
E quarto, admite-se a compensação dos valores 
comprovadamente creditados em favor do autor. Medida 
que se dará pelo valor histórico. Ação julgada procedente 
em segundo grau.
SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO

 
Alega a agravante que (fls. 264-265):

 
O julgado recorrido, com a devida vênia, conferiu 
equivocada valoração da prova produzida, porquanto, e 
sem qualquer necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório (STJ, Súmula 07), visto reconhecido em 
sentença a comprovação da regularidade da contratação por 
meio de contrato digital firmado entre as partes.

 

Documento eletrônico VDA45506762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/02/2025 15:06:20
Código de Controle do Documento: d6230643-2fb7-4633-9b5c-1848137a3d83



Aduz, ainda, que (fl. 271):
 
Verifica-se que a Agravante, nas razões do recurso 
especial, efetivamente indicou os dispositivos violados de 
forma clara e objetiva, surpreendendo o argumento ora 
impugnado, assim não há que se cogitar da aplicação do 
óbice da Súmula 284 do STF.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

No recurso especial, alega a parte recorrente que o acórdão contrariou os 

arts. 104 e 107 do Código Civil e art. 411, II, do CPC. Aduz que o contrato eletrônico de 

empréstimo consignado assinado pela consumidora é válido.

Aponta divergência jurisprudencial com arestos desta Corte.

Consoante aludido na decisão agravada, o recurso não comporta 

conhecimento, visto que a recorrente alega genericamente a validade do contrato digital e 

cita artigos de lei que entende violados sem, todavia, impugnar especificamente os 

motivos elencados pelo Tribunal de origem para considerar inexistente o contrato, quais 

sejam, não ter juntado o dossiê digital completo necessário para comprovar a validade da 

assinatura ou comprovação de que foi dada ciência à autora dos termos da relação 

contratual, o que atrai os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 
1. Exige-se para a admissão do apelo clareza na indicação 
dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem como 
a explanação coerente, clara e precisa da medida em que o 
aresto objurgado teria afrontado cada um desses 
dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação divergente 
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da adotada por este ou por outro Tribunal. Incidente a 
Súmula nº 284/STF. (AgInt no AREsp n. 2.044.724/BA, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 5/9/2022.)
2. A mera citação genérica de dispositivo de lei tido como 
violado desarticulada de fundamentação vinculada à norma 
não enseja o cabimento de recurso especial. Nos termos da 
jurisprudência, o recurso especial não constitui um menu 
ou cardápio em que a parte apresenta um rol de artigos para 
que o julgador escolha sobre quais laborar. A hipótese 
configura vício construtivo da peça, a atrair a incidência da 
Súmula n. 284/STF (É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia).
[...] (AgInt no REsp n. 1.308.906/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 30/6/2022.)

 
O Tribunal de origem consignou que, embora o recorrente tenha juntado o 

contrato digital, não juntou o dossiê digital completo necessário para comprovar a 

validade da assinatura e que foi dada ciência à autora dos termos da relação contratual. 

Veja-se (fl. 153):
 
A contratação de empréstimo não reconhecida pelo autor 
configura evento danoso (fato do serviço) de 
responsabilidade do banco réu, conforme disciplinado no 
artigo 14 do CDC.
Na instrução, restou comprovado que foram efetuados 
descontos mensais no benefício da autora referentes ao 
contrato de empréstimo nº 0010144760 (fls. 36/37). No 
entanto, o réu não juntou um documento sequer apto para 
comprovar minimamente a alegada regularidade da 
contratação.
Em sua defesa, esclareceu que o negócio jurídico teria sido 
celebrado por meio de contratação eletrônica, com 
assinatura digital e juntou referido contrato (fl.61/64).
Contudo a documentação acostada não demonstra a 
validade do negócio jurídico.
A ré não apresentou dossiê digital para o fim de esclarecer 
os passos da contratação digital afim de demonstrar a 
ciência da consumidora nos termos da contratação.
O protocolo de assinatura (fl.64) não foi suficiente à 
demonstração de que o IP era usado pela consumidora, que 
a geolocalização coincidia com sua residência (ou 
equivalente e que não foi objeto de fraude), titularidade do 
telefone e o tempo da operação.

 
Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, a alegação de que o contrato seria válido somente poderia ter sua procedência 

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória e interpretação das 

cláusulas contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, em razão dos óbices das 

Súmulas n. 5 e 7/STJ.
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Nesse sentido, confiram-se:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA. FRAUDE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 
DO STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão 
recorrido, mesmo após a oposição de embargos 
declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso 
especial e invocada apenas em momento posterior, pois 
configura indevida inovação recursal.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a demonstração da divergência, 
mediante o cotejo analítico do acórdão recorrido e dos 
arestos paradigmas, de modo a se verificarem as 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015), ônus do qual a parte recorrente não se 
desincumbiu.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.475.827/PR, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
19/3/2024, DJe de 21/3/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. FRAUDE. DANO MORAL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
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exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão. 
No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não 
se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em 
recurso especial.
3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional exige indicação do dispositivo 
legal ao qual foi atribuída interpretação divergente e 
demonstração do dissídio, mediante verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.062.158/CE, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
20/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

 
A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a'" 

do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela 

divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.662.887 / SP
Número Registro: 2024/0207310-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10379596820228260114

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADA : MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
AGRAVADO : MARIA CELIA FERNANDES ROCHA
ADVOGADA : LAYS FERNANDA ANSANELLI DA SILVA - SP337292

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADA : MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
AGRAVADO : MARIA CELIA FERNANDES ROCHA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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